
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 182.125 - MG (2012/0107602-1)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : A G R 
ADVOGADO : ARMANDO FERREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. 
DOSIMETRIA. MAJORAÇÃO DA PENA-BASE. CONSEQUÊNCIAS DO 
DELITO. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. READEQUAÇÃO DA 
REPRIMENDA. DECISÃO MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. De acordo com o art. 544, § 4.º, inciso II, alínea c, do Código de 
Processo Civil, c.c. o art. 3.º do Código de Processo Penal, é possível ao Relator 
conhecer do agravo para dar provimento ao recurso especial, com fundamento na 
jurisprudência dominante, de forma monocrática, não ofendendo, assim, o princípio 
da colegialidade.

2. A decisão agravada reduziu a pena-base do Réu, em perfeita 
consonância com a jurisprudência desta Corte, por verificar flagrante ofensa ao 
art. 59 do Código Penal, sendo certo que o Agravante não trouxe tese jurídica 
capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado, deve ser mantida, na 
íntegra, a decisão recorrida por seus próprios fundamentos.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, 
Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena Costa votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília (DF), 03 de dezembro de 2013 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 182.125 - MG (2012/0107602-1)
  
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : A G R 
ADVOGADO : ARMANDO FERREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra decisão de minha lavra, ementada nos seguintes termos, litteris: 

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. ATENTADO 
VIOLENTO AO PUDOR. DOSIMETRIA. MAJORAÇÃO DA PENA-BASE. 
MAUS ANTECEDENTES E CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. PLEITO 
FIXAÇÃO NO MÍNIMO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA EM 
RELAÇÃO ÀS CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. READEQUAÇÃO DA 
REPRIMENDA. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR PARCIAL 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL." (fl. 263)

Em suas razões, sustenta que a esta Relatoria era vedada a apreciação unipessoal 

do mérito do recurso especial, implicando violação da competência do Colegiado da Quinta 

Turma. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou, caso contrário, seja o feito 

levado à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 182.125 - MG (2012/0107602-1)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. 
DOSIMETRIA. MAJORAÇÃO DA PENA-BASE. CONSEQUÊNCIAS DO 
DELITO. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. READEQUAÇÃO DA 
REPRIMENDA. DECISÃO MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. De acordo com o art. 544, § 4.º, inciso II, alínea c, do Código de 
Processo Civil, c.c. o art. 3.º do Código de Processo Penal, é possível ao Relator 
conhecer do agravo para dar provimento ao recurso especial, com fundamento na 
jurisprudência dominante, de forma monocrática, não ofendendo, assim, o princípio 
da colegialidade.

2. A decisão agravada reduziu a pena-base do Réu, em perfeita 
consonância com a jurisprudência desta Corte, por verificar flagrante ofensa ao 
art. 59 do Código Penal, sendo certo que o Agravante não trouxe tese jurídica 
capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado, deve ser mantida, na 
íntegra, a decisão recorrida por seus próprios fundamentos.

3. Agravo regimental desprovido.
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

O recurso não merece prosperar. 

No que se refere ao julgamento do recurso especial por meio de decisão 

monocrática, esclareço que, com o intuito de gerar celeridade nas decisões proferidas no âmbito 

dos Tribunais, foi reformulada a redação do art. 544, § 4.º, do Código de Processo Civil, 

possibilitando ao Relator, na forma de seu inciso II, alínea c, conhecer do agravo para dar 

provimento ao recurso especial, quando o acórdão recorrido estiver em confronto com súmula ou 

jurisprudência dominante no tribunal, o que aconteceu na presente hipótese. 

Aliás, vale destacar as palavras do i. Ministro Athos Gusmão Carneiro acerca do 

tema: "a ampliação dos poderes do relator parte inclusive de uma constatação prática: na 

grande maioria das vezes, o voto do relator revela-se como o condutor do colegiado, em 

solução de consenso; assim, de todo razoável confiar desde logo o julgamento do recurso 

apenas ao relator, quando as circunstâncias da causa a este manifestamente permitam 

uma 'certeza serena' sobre qual a justa composição da lide, ou quando se dispuser a 

julgar consoante a jurisprudência firme de seus pares ou de tribunal superior. Quando 
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menos no Superior Tribunal de Justiça, a inovação está cumprindo seu alto propósito" 

(CARNEIRO, Athos Gusmão. Poderes do relator e agravo interno - arts. 557, 544 e 545 do 

CPC. Revista de Processo, ano 25, n.º 100, outubro-dezembro de 2000, Revista dos Tribunais, p. 

32). 

Dessa forma, não se constata a ofensa ao princípio da colegialidade, na medida 

em que a decisão foi baseada na pacífica jurisprudência desta Corte, que entende ser possível a 

revisão da dosimetria penal quando se verificar erro ou flagrante ilegalidade, em clara violação ao 

art. 59 do Código Penal.

Exemplificativamente:

"[...]
DOSIMETRIA DA PENA. HIPÓTESE DE ERRO OU ILEGALIDADE. 

POSSIBILIDADE DE REVISÃO POR ESTA CORTE. PENA-BASE 
MAJORADA INDEVIDAMENTE. REDIMENSIONAMENTO DA 
REPRIMENDA. MOTIVO TORPE. CIRCUNSTÂNCIA AGRAVANTE 
DEVIDAMENTE RECONHECIDA. 

1. A jurisprudência firmada por esta Corte é no sentido de que 
somente nas hipóteses de erro ou ilegalidade, prontamente verificável na 
dosimetria da reprimenda, em flagrante afronta ao art. 59 do Código Penal, 
pode o STJ reexaminar o decisum em tal aspecto, conforme observou-se no 
caso.

2. Configura motivo torpe a conduta daquele que, mesmo sabendo 
da penúria observada no sistema de saúde do país, se locupleta em 
detrimento dele.

[...]
RECURSOS ESPECIAIS PARCIALMENTE PROVIDOS PARA 

REDIMENSIONAR AS PENAS." (REsp 1.315.619, 5.ª Turma, Rel. Min. 
CAMPOS MARQUES, DJe de 30/08/2013)

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  DOSIMETRIA DA PENA. FIXAÇÃO 
DA PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS VALORADAS NEGATIVAMENTE:  ANTECEDENTES  E 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERSONALIDADE NEGATIVA DO AGENTE: CONSIDERAÇÃO DE 
OUTROS REGISTROS PENAIS, SEM NOTÍCIA DE CONDENAÇÃO 
TRANSITADA EM JULGADO, PARA A EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 444/STJ. MOTIVOS DO CRIME. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
PARCIALMENTE PROVIDO. 

I. Hipótese em que a fixação da dosimetria penal revela flagrante 
ilegalidade, inclusive em afronta a Súmula do STJ, o que enseja o seu 
reexame, em sede de Recurso Especial, sem necessidade, para tal, de 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, bastando a análise da 
fixação da dosimetria penal, na sentença condenatória e no acórdão que a 
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confirmou parcialmente. 
II. Para a imposição de pena-base acima do mínimo legal, faz-se 

necessária uma análise fundamentada das circunstâncias judiciais, 
previstas no art. 59 do Código Penal, com base em elementos concretos, 
sendo insuficiente a mera afirmação de que tais circunstâncias são 
desfavoráveis ao réu.

[...] 
VIII. Agravo Regimental parcialmente provido. Agravo em Recurso 

Especial conhecido, para dar parcial provimento ao apelo nobre (art. 544, 
§ 4º, II, c, do CPC c/c art. 3º do CPP)." (AgRg no AREsp 245.168/MG, 6.ª 
Turma, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe de 03/09/2013; sem grifo no 
original.)

No que diz respeito à redução da pena-base por ausência de fundamentação 

idônea na valoração negativa da circunstância judicial referente às consequências do delito, a 

decisão agravada foi fundamentada nos seguintes termos:

"[...]
Quanto às consequências do crime, no entanto, observa-se que a 

majoração da pena-base foi realizada mediante considerações vagas, 
genéricas, sem fundamentação objetiva, portanto inadequadas para 
justificar a exasperação. Com efeito, o Tribunal de origem não fez menção a 
fato concreto que emprestasse à conduta especial reprovabilidade por 
extrapolar os limites normais previstos no próprio tipo penal.

[...]" (fl. 266)

Como se observa no excerto acima, a decisão agravada reduziu a pena-base do 

Réu, em perfeita consonância com a jurisprudência desta Corte, por verificar flagrante ofensa ao 

art. 59 do Código Penal, sendo certo que o Agravante não trouxe tese jurídica capaz de modificar 

o posicionamento anteriormente firmado, deve ser mantida, na íntegra, a decisão recorrida por 

seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0107602-1 AREsp 182.125 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10471050439226001  10471050439226002  10471050439226003  471050439226

EM MESA JULGADO: 03/12/2013
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A G R
ADVOGADO : ARMANDO FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Atentado Violento ao Pudor

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : A G R
ADVOGADO : ARMANDO FERREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena 

Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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